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O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - COM ASSENTIMENTO 
DO ORADOR - Meu caro deputado José Américo, eu acabei de 
lhe falar, lhe disse publicamente, que eu telefonei hoje para o 
prefeito Haddad, que foi condenado em primeira instância.

Não tem trânsito em julgado. Eu pergunto a V. Exa.: existe 
algum processo que possa ter condenado o Dr. Geraldo Alckmin?

Veja a diferença de tratamento. Enquanto eu, que não 
tenho ligação com o PT, dou solidariedade total no telefone ao 
Eduardo Haddad, V. Exa. vem fazer insinuações aqui.

Deputado José Américo, você quer entrar num jogo compli-
cado comigo? Eu faço questão absoluta: não faça insinuações. 
Deixe a Justiça apurar.

O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - Contra o senhor eu não 
faço nenhuma insinuação.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - COM ASSENTIMENTO 
DO ORADOR - Você me deu um aparte? Eu estou entregando o 
aparte a Vossa Excelência.

O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - Ok. Está bom.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - COM ASSENTIMENTO 

DO ORADOR - Eu posso continuar ou não?
O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - Pode.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - COM ASSENTIMENTO 

DO ORADOR - Eu estou dizendo para V. Exa. o seguinte: é muito 
simples.

Eu acabei de falar, deputado Olim, uma hora com o prefeito 
Haddad. Está ele no telefone, disse da minha solidariedade. 
Uma condenação em primeira instância não quer dizer nada. 
Desculpe, tem que transitar em julgado.

Já acabou o tempo. Desculpe, José Américo, já acabou o 
seu tempo.

O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - Não tem problema.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Me desculpe. Me descul-

pe, me desculpe.
O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - Não, já estou concluindo 

aqui.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Estou encerrando. Eu 

peço, presidente: só mais dois minutos.
O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - Não, não. Só dez segun-

dos. Queria só dizer para o Campos Machado, que para você eu 
ponho minha mão no fogo. Te conheço, você é uma das pessoas 
mais íntegras e éticas que eu conheço, além de ser meu grande 
amigo. Para você, sim.

No caso do Geraldo Alckmin, tudo bem, concedemos a ele 
a vantagem da dúvida. Agora, eu estou dizendo para o Adhe-
marzinho. O Adhemarzinho está sendo acusado.

Adhemarzinho, faça a delação premiada. Conte o que você 
sabe.

De repente, ele não sabe nada. De repente, foi ele que 
pegou aqueles dez milhões, tal, e tudo bem, não é? Não. Não é? 
Só estou querendo isso.

E, queria dizer para o senhor que pelo senhor eu ponho a 
mão no fogo. Agora, ao Geraldo Alckmin eu dou o direito de 
dúvida, só.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Para falar con-

tra, nobre deputado Teonilio Barba.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Pela ordem, Sr. Presi-

dente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Pela ordem, 

deputado Campos.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Para suspender os 

nossos trabalhos por dois minutos, porque nós estamos formali-
zando um acordo aqui.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Claro. Eu não 
estava ciente dessa proposta.

O SR. SARGENTO NERI - AVANTE - Sr. Presidente, eu queria 
fazer uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Dou uma 
comunicação a V. Exa. enquanto o deputado Campos organiza 
aqui os líderes para conversar.

Tem a palavra o deputado Sargento Neri.
O SR. SARGENTO NERI - AVANTE – PARA COMUNICAÇÃO - 

Obrigado, presidente.
Presidente, o assunto é sobre o ICMS. Existe na cadeia de 

frigoríficos aí, e dos açougues, a cobrança de ICMS é feita no...
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Deputado 

Sargento Neri.
O SR. SARGENTO NERI - AVANTE - Eu estou aguardando. O 

senhor é que manda. Eu estou aguardando.
Viu, Campos, é até importante isso daqui. O ICMS no frigo-

rífico é cobrado dos frigoríficos, não dos açougues. No pescado 
também era assim, era cobrado das importadoras.

Aí, houve uma regulamentação do Art. 391, do ICMS, e 
passou a cobrar dos bares e restaurantes. Isso está levando a 
uma cobrança na ordem de 100 a 600 mil reais de restaurantes 
e bares.

Então, nós estamos com um problema, que vai fechar os 
bares, restaurantes, vai ter um desemprego enorme. Então, eu 
pedi para o líder do governo, Carlão, já mandei para ele, e ele 
ficou de resolver para nós essa situação, não é, Carlão? Vai 
tentar resolver.

É um problema sério, porque foi no governo passado. Eu 
não sei qual lobby fizeram para tratar essa matéria diferente da 
dos frigoríficos. Então, nós pedimos.

Aí, eu peço apoio do PTB para que, realmente, faça... Tem 
aí, olha, tem o apoio do PDT, para que realmente faça a cobran-
ça dos importadores, e não dos bares e restaurantes, como está 
sendo feito.

Obrigado. Obrigado, presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Estão suspen-

sos os nossos trabalhos por dois minutos.
* * *
- Suspensa às 19 horas e 24 minutos, a sessão é reaberta 

às 19 horas e 25 minutos, sob a Presidência do Sr. Cauê Macris.
* * *
O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB – PARA COMUNICAÇÃO 

- Estamos propondo um acordo, com a anuência de todos os 
líderes, presidente, um acordo de dar por discutida mais uma 
hora e 11 minutos.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Perfeito, totali-
zando três horas e 15 minutos discutidos desse projeto.

Questiono todos os líderes se concordam com a proposta 
do líder do governo, deputado Carlão Pignatari, de dar por 
discutida mais uma hora e 11 no projeto, ficando totalizadas 
três horas e 15 discutidas. Havendo anuência, então, está feito 
o acordo aqui, combinado com todos os líderes.

O SR. BARROS MUNHOZ - PSB - Sr. Presidente, para solici-
tar o levantamento da presente sessão.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Questiono os 
líderes presentes em plenário se existe acordo para o levanta-
mento da presente sessão. Havendo acordo, está levantada a 
sessão.

Boa noite a todos.
* * *
- Levanta-se a sessão às 19 horas e 26 minutos.
* * *

 22 DE AGOSTO DE 2019
87ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidência: LECI BRANDÃO e CONTE LOPES
Secretaria: CARLOS GIANNAZI

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - LECI BRANDÃO
Assume a Presidência e abre a sessão. Anuncia a visita, 
a convite da deputada Janaina Paschoal, de integrantes 
da Academia Jovem de Letras de Campos do Jordão, 
acompanhados pelo secretário de Cultura da cidade, 
Benilson Antonio Toniolo de Oliveira.

O governador João Doria propõe simplesmente a extinção 
dessa empresa, que é uma empresa de gerenciamento de obras 
do nosso estado que funcionou nos últimos anos e que, em 
primeiro lugar, a extinção da Dersa vai levar ao desemprego 
de 700 pessoas aproximadamente. O estado de São Paulo vai 
perder um órgão de controle e de supervisão das obras que na 
grande maioria hoje são terceirizadas.

Então, isso já significa um prejuízo muito grande. Prejuízo 
humano com o desemprego e a ausência de um órgão regulador 
de gerenciamento das nossas obras. Mas, minha gente, eu queria 
dizer o seguinte. Eu acho que essa discussão é imprópria de ser 
feita neste momento, porque nós temos aqui protocolada a CPI da 
Dersa. Então, eu acho que a gente deveria suspender a discussão 
se vai extinguir ou não a Dersa e vamos realizar a CPI da Dersa.

A Dersa hoje é como se fosse um sítio de provas. Para você 
espectador que está me assistindo neste momento, quando tem 
um assassinato a polícia vai lá e cerca com aquela fita amarela 
e preta, que é para ninguém mexer, para ninguém adulterar as 
provas. Em minha opinião, a Dersa hoje é um sítio de provas. Nós 
não podemos mexer na Dersa. Ninguém tem que mexer na Dersa.

Nós, aliás, devíamos fazer aquilo que a polícia faz em torno 
do prédio da Dersa, porque ali dentro, gente, está a memória de 
centenas, milhares de atos de corrupção que foram realizados 
nos últimos anos naquele órgão. Então é um sítio de provas.

O SR. CONTE LOPES - PP - É um local de crime, presidente. 
É um local de crime.

O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - Ah, o local do crime? 
Exatamente, muito bem. O nosso querido Conte acabou de tor-
nar mais preciso. Mas aqui é o local do crime e ali é o sítio das 
provas, né? Então a Dersa é um acervo das provas de dezenas, 
centenas de atos de corrupção que tivemos ali dentro. Gente, só 
para citar alguns nomes para vocês: Paulo Preto fez a história 
dele na Dersa.

O Paulo Preto, segundo o Adir Assad, este doleiro que é 
conhecido como o doleiro do PSDB, recebeu 350 milhões de reais 
no tempo em que ele trabalhou na Dersa, para distribuir entre os 
próceres do PSDB. Evidentemente, a Justiça Federal, aqui em São 
Paulo, não tomou nenhuma medida em relação a isso.

Mas o Ministério Público suíço - é sempre ele que causa 
problemas aqui no Brasil - mandou o documento de uma conta 
que o senhor Paulo Preto tinha na Suíça e que estava mandan-
do para as Bahamas, de 130 milhões de reais. Aí o Janot - quem 
conhece o Rodrigo Janot, promotor de pouca qualificação, que 
tantos males trouxe para o nosso País - sentou em cima e pediu 
mais detalhamento.

Pois não é que os promotores suíços mandaram mais deta-
lhamento? E aí o Janot, que não sabia direito o que fazer, pas-
sou para a Raquel Dodge. A Raquel Dodge sentou em cima. Está 
aqui em São Paulo agora. Estamos aguardando que o Ministério 
Público Federal de São Paulo tome providência.

Para buscar as provas, vamos buscar onde? Lá na Dersa, 
gente. As provas estão lá. Foi no período de um ano de governo 
de Geraldo Alckmin e o restante no governo do José Serra. 
Paulo Preto é uma pessoa ligada aos dois. Temos aqui uma CPI 
protocolada pelo PT e pelo PSL pedindo uma CPI na Dersa. A 
CPI desses dois partidos, que são partidos adversários, mas que 
se uniram contra os desmandos da corrupção no estado de São 
Paulo. Temos também na Dersa as impressões digitais da rou-
balheira do Rodoanel. Talvez uma das maiores roubalheiras da 
história de São Paulo seja o Rodoanel.

Esse Rodoanel começou custando 18 bilhões. Foi para 20; 
hoje está com 30 e pode chegar a 35 bilhões. Gente, 35 bilhões 
de reais. É 20% do que custou Brasília. E Brasília foi muito 
superfaturada. Mas o Rodoanel vai custar 35 bilhões. Na China 
estão construindo uma ponte - e uma parte desse caminho é 
submarino - que liga o continente à ilha de Macau. Pois bem. 
São mais ou menos uns 30 quilômetros. Sete quilômetros dessa 
ponte são submersos. Vai custar 28 bilhões de reais.

Ou seja, o Rodoanel, com 170 quilômetros, custa mais do 
que uma ponte sobre e sob o mar. Então é uma loucura o custo 
dessa obra. O trecho norte tem 44 quilômetros. A Imigrantes 
tem, se não me engano, uns 60 quilômetros. A Imigrantes é 
uma rodovia impecável, a nova Imigrantes. Impecável. É feita 
em túneis e viadutos. Falaram que é subfaturada. O problema é 
que a Imigrantes custou, em valores atuais, 9 bilhões e 800. O 
Rodoanel, muito mais curto, está custando dez.

Olha só gente. Se somarmos aquilo que aconteceu no 
Metrô, na roubalheira do Metrô, o trensalão tucano e mais, 
Rodoanel, o alargamento da Marginal, no Serra. Se nós adicio-
narmos a roubalheira do Paulo Preto, que diz respeito ao Rodo-
anel Sul basicamente, que foi onde ele atuou, nós vamos ter 
desvio, nos últimos 20 anos, de mais ou menos 20 a 25 bilhões 
de reais. Essa roubalheira tucana é sem precedentes na América 
Latina. Talvez não tenhamos um caso de corrupção na América 
Latina desse tamanho.

Só temos um caso de corrupção que supera esse, que o 
nosso irmão do norte sempre nos supera. O maior caso de 
corrupção do século XX ocorreu na construção, reconstrução 
do Iraque pelas empresas norte-americanas, coordenadas pelo 
então vice do Bush, chamado Dick Cheney. Aliás, tem um filme 
sobre a vida dele que está passando na Netflix. Foram 200 
bilhões de dólares de desvio, de superfaturamento. Esse é o 
maior caso de corrupção do século XX.

Eu acho que o segundo ou o terceiro foi a corrupção dos 25 
anos de governo tucano. Meu cálculo é que chega de 20 a 25 
bilhões de reais, ou seja, seis bilhões de dólares, cinco bilhões 
de euros. São números astronômicos, são números que até o 
Paulo Preto fica assustado, porque ele foi responsável pelo des-
vio de uma parte só, e não de tudo.

Se nós investigarmos a Dersa, e daí a proposta da CPI, 
certamente nós vamos encontrar impressões digitais nas mesas, 
nos cofres, nos documentos, com certeza do Paulo Preto, que 
é o campeão número um, depois nós vamos encontrar do Sr. 
Laurence Casagrande Lourenço, depois nós vamos encontrar 
impressão digital do Sr. Paulo Corrêa Brasil.

Alguém já ouviu falar em Paulo Corrêa Brasil? Paulo Corrêa 
Brasil, já ouviram falar dele? Paulo Corrêa Brasil é também 
conhecido como “Mel de Abelha”. O nome em código dele é 
“Mel de Abelha”. Esse sujeito, que trabalhou nos governos 
Alckmin e Serra, que agora está na moda empurrar tudo para 
o Serra. Gente, o Serra realmente pode ter sido o campeão, mas 
não é sozinho. O “Mel de Abelha” trabalhou no governo Serra e 
no governo do Geraldo Alckmin. O “Mel de Abelha” está sendo 
acusado de 21 crimes. O “Mel de Abelha” está em delação 
premiada, coisa que o pobre do Paulo Preto não consegue. 
Por quê? O Ministério Público Federal de São Paulo, na minha 
opinião, está dificultando a delação premiada do Paulo Preto.

Paulo Preto, delate, conte o que você sabe. Você já foi trata-
do por eles como ladrão de relógio. Você se lembra de quando 
você foi preso acusado de ter roubado um relógio de marca? 
Pois é, é assim que eles vão te tratar. Delate, Paulo Preto, conte 
quantos reais você deu para a turma do José Serra, quanto você 
passou para o Laurence Casagrande Lourenço, quanto você 
passou para o Paulo Brasil, conte os negócios que o Paulo Brasil 
fez também, conte o que você deu para o Adhemarzinho. 

Ninguém tem falado do Adhemarzinho. O Adhemarzinho 
tem impressões digitais lá na Dersa, o Adhemarzinho está lá. 
Adhemarzinho, você também, se for preso, e talvez você seja 
preso, se tiver essa CPI você vai preso, delate, Adhemarzinho. 
Laços de sangue não estão acima da moral, não estão acima 
da ética, Adhemarzinho. Você foi usado, Adhemarzinho. Você foi 
usado. Enquanto seu cunhado vive com aquela cara sacrossanta 
de honestidade, você está sendo execrado, está sendo apelida-
do por mim aqui de Adhemarzinho, que, aliás, no diminutivo, 
você sabe que tem até uma ambiguidade assim, Adhemarzinho. 
Pode parecer até com sujeito de moral duvidosa, Adhemarzinho.

Eu não quero pensar isso de você; quero que você faça a 
delação premiada.

Senhores, vou passar a palavra para o nosso querido depu-
tado Campos Machado.

Deputado Wellington, eu queria dizer para V. Exa. que, 
muito antes de chegarmos ao dia de hoje, enfim, eu aceitei, 
com muito respeito, todas as ponderações que V. Exa. teve em 
relação ao projeto.

O projeto, inclusive, teve diversas alterações, mas ele não 
anulou o que a gente está propondo, porque, na verdade, esse 
projeto respeita toda e qualquer religião. Ele não permite que 
haja intolerância, de forma alguma, de ninguém para ninguém, 
até porque V. Exa. sabe que eu respeito todas as religiões. Eu 
tinha certeza que Deus iria me abençoar no dia de hoje pela 
minha atitude antes do recesso, em que esta Casa aqui parou, 
e dependeu de mim, porque o presidente falou que estava em 
minhas mãos se iria haver recesso ou não.

O deputado Barba teve uma atitude fantástica, que me 
comoveu muito, e eu disse que deixaria a situação do jeito que 
estava, e que não iria quebrar nenhum acordo. Ficou na minha 
mão se a Casa iria funcionar adiante ou não. Portanto, hoje eu 
rezei muito, principalmente para que o espírito da minha mãe, 
dona Lecy de Assumpção Brandão, me ajudasse, me iluminasse, 
porque eu acho...

O que eu estou sentindo as pessoas, às vezes, dizem: “mas 
que bobagem, a sua mãe tinha 96 anos, viveu bastante”. Cada 
um tem um pensamento. A minha mãe é minha maior amiga, a 
pessoa com quem eu sempre contei, a pessoa que fez eu chegar 
onde eu cheguei.

Eu quero agradecer a todos os deputados, a todos os 
partidos aqui, e também aos meus assessores, pela luta, pelo 
empenho, pela consideração e pelo respeito que V. Exas. tiveram 
por mim. A todos os partidos eu quero agradecer.

Muito obrigada, e desculpem, eu estou muito emocionada.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Pela ordem, 

deputado Campos Machado.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - PARA COMUNICAÇÃO 

- Sr. Presidente, eu sou testemunha do profundo amor que a 
deputada Leci Brandão tem pela sua mãe. Todo final de semana 
a deputada Leci viajava para o Rio de Janeiro, e o nome da mãe 
dela é exatamente Lecy Brandão. Além disso, Sr. Presidente, 
sou - para quem não sabe - presidente de honra da Associação 
Brasileira de Liberdade Religiosa. Sei do que estou falando.

Esse projeto é um avanço. Meu Deus do Céu, me permita, 
deputado Barba. Desculpe. Eu não sou chato. Eu estou abrindo 
mão de falar para ouvir a conversa do deputado Caruso e do 
deputado Olim. Estou abrindo mão de falar.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Pergunto a 
todos os líderes presentes em plenário se concordam com o 
pedido de levantamento da presente sessão, do nobre líder do 
PP, Progressistas, Delegado Olim.

Não havendo discordância, está levantada a sessão, lem-
brando a todos que temos sessão extraordinária convocada 
para as 19 horas. Também convoco a todos para a sessão 
ordinária de amanhã, à hora regimental, com o remanescente 
da Ordem do Dia de hoje.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.
* * *

 21 DE AGOSTO DE 2019
36ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidência: CAUÊ MACRIS
Secretaria: THIAGO AURICCHIO e PROFESSOR KENNY

RESUMO

ORDEM DO DIA

1 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Abre a sessão. Coloca em discussão o PL 727/19.
2 - TEONILIO BARBA LULA
Solicita verificação de presença.
3 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada 
de verificação de presença, que interrompe quando 
constatado quórum.
4 - JOSÉ AMÉRICO LULA
Discute o PL 727/19 (aparteado pelo deputado Campos 
Machado).
5 - CAMPOS MACHADO
Solicita a suspensão dos trabalhos por dois minutos, por 
acordo de lideranças.
6 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Anota o pedido.
7 - SARGENTO NERI
Para comunicação, questiona regulamentação acerca da 
cobrança de ICMS de restaurantes e bares. Pede o apoio 
dos demais parlamentares para cobrar providências do 
Executivo com relação ao assunto.
8 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido do deputado Campos Machado e 
suspende a sessão às 19h24min, reabrindo-a às 19h25min.
9 - CARLÃO PIGNATARI
Para comunicação, dá conhecimento de entendimento 
entre as lideranças, para que se desse o PL 727/19 por 
discutido por mais uma hora e 11 minutos.
10 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa que, em vista do acordo, o tempo total de 
discussão do PL 727/19 totalizará três horas e 15 minutos.
11 - BARROS MUNHOZ
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
12 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido. Levanta a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. Cauê Macris.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Presente o 

número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob a 
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presidên-
cia dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.

Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. TEONILIO BARBA LULA - PT - Sr. Presidente, haja vista 

que o debate é importante, peço uma verificação de presença.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - É regimental. 

Convido o deputado Thiago Auricchio e também o deputado 
Professor Kenny para auxiliar esta Presidência na verificação 
de presença dos deputados no plenário, só lembrando que 
estamos na discussão e votação do Projeto de lei 727, de 2019.

* * *
- É iniciada a chamada.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Agradeço ao 

deputado Professor Kenny e ao deputado Thiago pela gentileza 
de auxiliarem a Presidência.

Para discutir contra o projeto, convido o nobre deputado 
José Américo para falar pelo tempo remanescente de 14 minu-
tos. Ele usou um minuto no dia de ontem.

O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Boa noite, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, telespecta-
dores da TV Assembleia, leitores do Diário Oficial. Eu subo a 
esta tribuna para discutir um tema muito importante, que é a 
situação da Dersa.

Mas, nós não podemos criar mecanismos que tiram de nós 
mesmos, deputados estaduais, o seu principal poder, que é a 
fala. Nós não podemos tirar de cada um de nós o seu principal 
papel, a sua principal função, que é a fala.

Senhores, eu estou trazendo a vocês aquilo que se reflete 
principalmente na Europa, que é uma ditadura do politicamente 
correto. Se você diz qualquer coisa, já é considerado crime. E 
você tem uma lei que é regrada por este Estado para dizer que 
é crime. Vocês estão criando um monstro. Os senhores estão 
deixando criar um monstro. É muito perigosa a criação de leis 
atrás de leis que regula o direito ao cerceamento, à liberdade 
de expressão. É muito perigoso, porque vocês criam uma arma-
dilha contra si mesmos. Eu estou aqui, senhores, defendendo o 
direito dos deputados, dos servidores, de todas as pessoas que 
moram no estado de São Paulo poder falar, poder se expressar. 
E infelizmente, por mais que eu respeite a deputada Leci Bran-
dão, ainda que não seja essa intenção, que eu tenho certeza 
absoluta de que não é essa intenção, mas esse projeto trazido a 
esta Casa pode dar margem a esse tipo de interpretação, e isso 
é real. Sabe por quê? Porque na Europa eles estão criminalizan-
do as pessoas que se contrapõem a esse tipo de conduta. Na 
Europa, acontecem estupros à luz do dia de pseudos refugiados, 
e ai de quem falar contra, e ai de quem falar uma palavra, 
porque será considerado intolerante, porque será considerado 
radical, porque será considerado xenófobo.

É muito perigosa a criação de leis que tirem de nós o nosso 
principal papel. É um direito fundamental. A fala, o direito à 
liberdade de expressão é um direito fundamental que não pode 
ser, de forma alguma, tolhido. Se a pessoa disse alguma coisa 
de forma irresponsável, ela precisa, sim, responder de acordo 
com a Justiça. Nós já temos, sim, leis que protegem a nossa 
imagem, principalmente aqueles que seguem religião A, religião 
B, religião C, quaisquer dessas religiões vai lá e processa por-
que nós temos já no nosso ordenamento jurídico ferramentas 
que possibilitam isso. Nós não precisamos criar mais uma, e 
principalmente uma tão delicada, que qualquer coisa pode ser 
considerada intolerância religiosa, e mais uma vez nós estamos 
caindo na ditadura do politicamente correto. É muito perigoso, 
Srs. Deputados.

Então, peço, por favor, que ao final dessa votação, aqui 
respeitando a deputada Leci Brandão, sabendo que ela é uma 
deputada muito respeitada nesta Casa e muito querida tam-
bém, aqui a bancada do PSL não pedirá verificação de votação, 
mas peço a todos os deputados que levem essa reflexão, a 
reflexão de que nós não podemos mais inchar o Estado contra 
nós mesmos, porque nós estaremos criando um monstro, a 
exemplo do que está acontecendo na Europa e em muitos 
outros países do mundo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Em votação 

o Item 1, Substitutivo da CDD, salvo parte destacada. Os Srs. 
Deputados e as Sras. Deputadas que estiverem de acordo per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado o substitutivo.

Em votação o Item 2 - Destacadamente as expressões: 
“constrangedora, intimidatória ou vexatória”, constante do inci-
so I do Art. 2º do Substitutivo, e as expressões “meio de comu-
nicação” e “o preconceito ou a prática de qualquer conduta de 
discriminatória”, constantes do inciso VIII do Art. 2º do Substi-
tutivo. Os Srs. Deputados e as Sras. Deputadas que forem con-
trários permaneçam como se encontram. (Pausa.) Rejeitados os 
destaques e prejudicados os demais itens do método de votação.

O SR. DOUGLAS GARCIA - PSL - Sr. Presidente, apenas para 
colocar meu voto contrário.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 
o voto contrário de V. Exa. ao projeto.

O SR. HENI OZI CUKIER - NOVO - Sr. Presidente, queria 
registrar o voto contrário da bancada do Novo.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 
o voto contrário da bancada do Novo.

O SR. ARTHUR DO VAL - DEM - Sr. Presidente, registrar meu 
voto contrário.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 
o voto contrário do deputado Arthur.

O SR. GIL DINIZ - PSL - Sr. Presidente, registrar o voto 
contrário.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está registrado 
o voto contrário de Vossa Excelência.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Sr. Presidente, gostaria de 
pedir o levantamento da sessão.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Pergunto aos 
líderes presentes no plenário se...

Deputado Campos, pois não.
Para uma comunicação?
Tem a palavra V. Exa. para uma comunicação.
O SR. SEBASTIÃO SANTOS - REPUBLICANOS - Sr. Presiden-

te, quero colocar o PRB em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Na verdade, 

nós não estamos em processo de votação.
O SR. DELEGADO OLIM - PP - Pode ser, tudo bem?
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Só antes de 

fazer o levantamento, existem alguns deputados que ainda 
querem utilizar da palavra para uma comunicação. Deputada 
Leci Brandão.

O SR. GIL DINIZ - PSL - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Deputado Gil.
O SR. GIL DINIZ - PSL - PARA COMUNICAÇÃO - Só para dar 

os meus parabéns aí ao Arthur do Val. Está fazendo aniversário 
hoje. O Estevam Galvão fez na semana passada e a gente aca-
bou não cumprimentando.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Parabéns ao 
deputado Arthur do Val. Lembrando que ele veio aqui na Mesa 
e já convidou todos os deputados e todos os telespectadores da 
TV Assembleia para um jantar hoje à noite na casa dele. Todos 
estão convidados para festa de aniversário dele, para cantar um 
parabéns. É importante passar o endereço da sua residência, 
para que todos... Na casa do Roquinho? A festa vai ser na casa 
do Roque Barbiere.

O SR. WELLINGTON MOURA - REPUBLICANOS - Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Pela ordem, 
deputado.

O SR. WELLINGTON MOURA - REPUBLICANOS - O senhor 
deu por rejeitado...

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Rejeitados os 
destaques, exatamente.

O SR. WELLINGTON MOURA - REPUBLICANOS - Os des-
taques, que tinha acordo para que fossem aprovados esses 
destaques, e havia conversado...

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Só um minuto 
aqui, que nós vamos... Só lembrando que o comando é exata-
mente o contrário. É exatamente o acordo.

O SR. WELLINGTON MOURA - REPUBLICANOS - Suspensão 
por um minuto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Está suspenso, 
só para esclarecimento aqui. Estão suspensos os nossos traba-
lhos, só para esclarecimento.

* * *
- Suspensa às 17 horas e 46 minutos, a sessão é reaberta 

às 17 horas e 46 minutos, sob a Presidência do Sr. Cauê Macris.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Reaberta a 

sessão. Com a palavra a deputada Leci Brandão.
A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB - Sr. Presidente, eu queria 

que V. Exa. me respondesse, por favor. O projeto foi aprovado?
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Foi aprovado, 

deputada Leci Brandão.
A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB - PARA COMUNICAÇÃO - 

Tudo bem. É que eu tive um pouco de dúvida agora.


